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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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O USO DE TECNOLOGIAS CONTEMPORÂNEAS E SISTEMAS DIGITAIS
NO CAMPO DO DIREITO TRIBUTÁRIO

Nivaldo Dos Santos1

Pedro Henrique Vieira De Andrade

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Direito Tributário é o campo do direito que abrange a área das tributações
que lida com a questão financeira da civilização, algo presente desde os primórdios dos
impérios antigos, uma vez que, nesse período, foi criada a noção de “moeda de troca”. É o
Direito Tributário que, atualmente, cuida da relação financeira entre o indivíduo e as
normativas monetárias do Estado. Porém, foi no século XXI que mais se desenvolveu as
tecnologias contemporâneas e os sistemas digitais, portanto, considera-se que com o campo
do Direito Tributário, não seria diferente. Assim, em função da necessidade de novas normas,
normativas e novos meios de produção e venda de produtos legais, com emergentes lacunas
em sua regularização e tributação, o Direito Tributário se beneficia das novas ferramentas
criadas para este, e, com isso, cumprir o papel de regulamentar e traduzir a relação
Estado-cidadão, no meio já existente e no meio digital. Entre novas modalidades de produtos
do meio digital, como as expressões artísticas denominadas Non-Fungible Tokens (NFTs),
criptomoedas, como o Bitcoin e modalidades de venda em plataformas on-line como nos sites
da “Shopee” e da “Shein”, todas precisam ser regularizadas devido sua crescente fama, que
têm adquirido cada vez mais interessados, e, nisso, visando evitar fraudes, desvios de
dinheiro, propina, entre outros crimes fiscais. Assim, o Direito Tributário utiliza de certas
novas tecnologias também originadas nesse meio como o ChatGPT, para, assim, regular, essa
área digital. Dessa forma, essa pesquisa possui como tema o estudo das tecnologias
contemporâneas e os sistemas digitais, por parte do Direito Tributário, em suas novas
aplicações originadas.

PROBLEMA DE PESQUISA: Qual a perspectiva normativa mais adequada para viabilizar a
regulamentação tributária desse meio digital contemporâneo?

OBJETIVO: O objetivo geral desse estudo foi evidenciar a importância do Direito Tributário
como ferramenta reguladora das novas formas de transações monetárias e/ou de bens, que
gerem impostos e sejam organizadas na norma legal da Constituição, que se desdobrou nos
seguintes objetivos específicos: compreender e constatar como o Direito Tributário lida em
relação a essas novas formas de transações, quais são elas, como surgiram, e que ferramentas
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contemporâneas esse direito utiliza para fazer a regulamentação de todo esse meio.

MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa do tipo bibliográfica, de natureza documental, que
procurou desenvolver um amplo mapeamento das publicações científicas, para conhecer as
concepções, dimensões, mecanismos e parâmetros de avaliação do campo de estudo em
referência, com vistas, também, a uma pesquisa de campo, além de levantar e analisar
documentos legislativos sobre o uso de tecnologias contemporâneas e sistemas digitais no
campo do Direito Tributário.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Conclui-se que a missão inicialmente apresentada neste
trabalho, que era da adaptação do Direito Tributário com o uso dessas novas tecnologias
contemporâneas e sistemas digitais emergentes, se transmite com um bem-sucedido avanço.
Pois, atualmente, esse meio digital, o qual o Direito Tributário se apresentava muito pouco
desenvolvido, ganha sua devida importância e padronização, gerando, assim, segurança
jurídica para o campo tributário nacional e para o Direito brasileiro.

Palavras-chave: Direito Tributário, Sistemas Digitais, Tecnologias Contemporâneas
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